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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4.954/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 18/2026 

EDITAL Nº 110/2026 

 

 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada em engenharia civil e elétrica para a execução das 

obras de Revitalização do Coreto João Maggi e Área Adjacente. 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 551.498,43 (quinhentos e cinquenta e um mil quatrocentos e noventa e oito reais e 

quarenta e três centavos) 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA – Data 13 de novembro de 2026 

Cadastro das Propostas até:   13/11/2026   08h50min 

Abertura das Propostas:    13/11/2026   09 horas 

Início da Concorrência (fase competitiva) 13/11/2026   09h10min 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço Global, executado pelo regime de empreitada por preço unitário 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

 

 

EXCLUSIVIDADE ME/EPP 

Não 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA 

SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4.954/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 18/2026 

EDITAL Nº 110/2026 

Torna-se público que a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, por meio da 

SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO sediada à Avenida Luciano Consoline, nº 600, 

Jardim de Luca, Itatiba/SP, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em enge-

nharia civil e elétrica para a execução das obras de Revitalização do Coreto João Maggi e 

Área Adjacente, por execução indireta, em regime de empreitada por preço unitário, tudo em 

conformidade com os projetos, memorial, planilha e demais condições apresentadas no edi-

tal desta licitação e em seus anexos. 

1.2. A executora deverá fornecer todos os equipamentos, veículos, ferramentas, material 

e mão de obra necessários à execução da obra. 

1.3. A obra será suportada com recursos próprios, Federais e Estaduais. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar do certame, empresários, sociedades empresárias e outros entes 

os quais legalmente se dediquem à exploração da atividade econômica relativa ao objeto da 

futura contratação e que atendam às condições de credenciamento do presente edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.2. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar 

da licitação, diretamente no site da Bolsa Brasileira de Mercadorias, até o horário fi-

xado no edital para inscrição e cadastramento.  

2.3. A participação na licitação está condicionada obrigatoriamente a inscrição e creden-

ciamento do licitante, até o limite de horário previsto no edital.  

2.4. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante que paga-

rá a Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos 

custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela forneci-

da/emitida pela entidade. 

2.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do pro-

vedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos de-

correntes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele re-

lacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja diri-

gente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 

capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilita-

da de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, fi-

nanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na ges-

tão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, co-

lateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nes-

sa condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercí-

cio do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 

§ 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devi-

damente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitan-

te. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo eco-

nômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executi-

vo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcial-

mente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financei-

ro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas enti-

dades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso po-

derão ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrônico 

www.novobbmnet.com.br, acesso “credenciamento – licitantes (fornecedores)”.  

3.2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão 

ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat 

ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico www.novobbmnet.com.br. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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3.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licita-

ções poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mer-

cadorias, de segunda a sexta feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos ca-

nais informados no site www.novobbmnet.com.br. 

3.4. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e in-

transferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 

preços e documentos de habilitação, por meio do sistema eletrônico no sítio 

www.novobbmnet.com.br, opção “Login” opção “Licitação Pública” “Sala de Negociação”. 

3.5. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a pro-

posta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado 

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.6. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sis-

tema, que: 

3.6.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos pa-

ra atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos ter-

mos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.6.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.6.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho de-

gradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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3.6.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específi-

cas. 

3.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou socie-

dade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cum-

pre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

3.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.6 ou 3.8 sujeitará o licitante às san-

ções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de ha-

bilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os do-

cumentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão públi-

ca. 

3.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos do-

cumentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametri-

zar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastra-

mento da proposta.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sis-

tema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.14.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando ado-

tado o critério de julgamento por menor preço; e 

3.14.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sis-

tema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorren-

te da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão.  

3.16. Caso haja desconexão com o Agente de Contratação no decorrer da etapa competi-

tiva da concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances, retornando o Agente de Contratação, quando possível, sua atuação no 

certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

3.17. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão da 

concorrência será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/comunicação ex-

pressa aos participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será designado dia e hora 

para a continuidade da sessão. 

3.18. Caso exista a necessidade de ser suspenso a licitação, tendo em vista a quantidade 

de itens, o Agente de Contratação designará novo dia e horário para a continuidade do cer-

tame. 

3.19. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e 

a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por meio do portal 

www.novobbmnet.com.br, que veiculará avisos, convocações, desclassificações de licitantes, 

justificativas e outras decisões referentes ao procedimento 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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3.20. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acon-

tecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de aces-

so. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrô-

nico, do valor total de sua proposta, e quando solicitado anexar em campo próprio a planilha 

de formação de preços e cronograma, conforme modelo disponibilizado juntamente com o 

Edital.  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos pre-

videnciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alte-

ração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento se-

rão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi-

ções nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo 

o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 
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e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 

sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

 

5. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

5.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-br/empreendedor; 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

https://www.gov.br/empresas-enegocios/pt-br/empreendedor
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f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedidos pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

g) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva.  

5.2 - HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL e TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ);  

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a 

Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e a Dívida Ativa da União. 

c) Certidão de regularidade de débitos com a Fazenda Municipal, da sede/ domicílio do 

licitante, relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação. 

d) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS). 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas com efeitos de Negativa; 

f) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste 

certame, deverão apresentar toda a documentação exigida nas alíneas “a”, “b”, “c”, d” e “e” 

deste item, mesmo que os documentos exigidos em tais itens apresentem ressalvas ou 

restrições. 

5.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

A prova de qualificação econômico-financeira será feita mediante a apresentação dos 

seguintes documentos:  

a) Balanço patrimonial e demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da legislação aplicável à matéria,  

comprovando: 

a.1) Na hipótese de empresa constituída há menos de 12 meses, deverá apresentar 

balanço de abertura. 

b) Indicadores L1, L2 e L3, referentes ao último exercício, dentro dos parâmetros abaixo 

especificados: 
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L1: Índice Geral de Liquidez, correspondente ao quociente da divisão da soma do ativo Circulante mais realizável 

a longo prazo, pelo valor do passivo circulante mais exigível a longo prazo. 

L1 =    (ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO) 

               (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO) 

 

L2: Índice de Endividamento Total, correspondente a relação entre o capital de terceiros, representado pela soma 

do passivo circulante e exigível a longo prazo e o Ativo Total  

L2 = (PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO) 

    (ATIVO TOTAL) 

 

L3: Índice de liquidez corrente, representado pela divisão do ativo circulante pelo passivo circulante. 

L3 = (ATIVO CIRCULANTE) 

       (PASSIVO CIRCULANTE) 

 

b.1) Somente serão habilitados os licitantes que apresentarem no mínimo os seguintes 

índices: L1 = maior ou igual a 1,0; L2 = menor ou igual 0,50; e, L3 = maior ou igual a 

1,0. 

c) As empresas deverão obrigatoriamente comprovar, para efeito de cumprimento das 

exigências de qualificação econômico-financeira, através das contas apresentadas no 

Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, que possuem Patrimônio Líquido não 

inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação pretendida, correspondente 

a importância de R$ 55.149,84 (cinquenta e cinco mil cento e quarenta e nove reais e oitenta 

e quatro centavos) 

a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

5.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

A prova de qualificação técnica será feita mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), válida na data da 

abertura da Licitação; 

b) Comprovação de capacidade técnico-profissional, através de prova do licitante 

possuir, na data prevista para a entrega das propostas, profissional detentor de CAT (s) – 

Certidão (ões) de Acervo Técnico, devidamente registrada (s) na entidade profissional 



           
 

13 

 
 

competente, que demonstre(m) experiência na execução de serviços de reforma ou 

ampliação de edificações e/ou praças públicas; 

c) Comprovação de capacidade técnico-operacional, por meio de atestado(s) fornecido(s) 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação do subscritor, 

demostrando a execução pretérita pela licitante de serviços compatíveis em características e 

quantidades com os serviços licitados, devendo, para efeito de demonstração de 

compatibilidade, demonstrar a execução pretérita dos seguintes quantitativos mínimos de 

serviço, que equivalem a 50% do total contratado (Súmula 24 do TCE/SP), bem como prestigiam a 

relevância técnica e valor significativo: 

 Unidade Quantidade 

Pintura em tinta látex, acrílica e/ou esmalte m² 156,18 

Cobertura metálica  m² 22,92 

Cabeamento para instalações elétricas M 1.047,00 

5.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES 

a) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, 

assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a 

Administração (Anexo III). 

b) Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 

 

6. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acom-

panhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em senti-

do contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somen-

te estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 

e registrado pelo sistema.  

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.10. Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os lici-

tantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 



           
 

15 

 
 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perí-

odo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pú-

blica encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das de-

mais colocações. 

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresen-

tar lances intermediários.  

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordena-

rá e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.14. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa compe-

titiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a re-

cepção dos lances.  
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6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação 

aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo De-

creto nº 8.538, de 2015. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou me-

lhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira coloca-

da, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microem-

presa e empresa de pequeno porte que se encontrem no mesmo intervalo, na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apre-

sentar melhor oferta. 

6.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

6.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classifi-

cação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

pela Administração. 

6.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório 

6.19. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no cer-

tame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 

do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no cer-

tame ou a futura contratação. 

7.2. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habili-

tação. 

7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao 

benefício. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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7.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à ade-

quação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para con-

tratação neste Edital e em seus anexos 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.5.1. contiver vícios insanáveis; 

7.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.5.6. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 

com a Lei. 

7.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da neces-

sidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.7. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus res-

pectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresen-

tar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
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7.7.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitati-

vos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como 

com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais 

(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, dentro do 

prazo estipulado pelo Agente de Contratação. 

7.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Agente 

de Contratação, desde que não haja majoração do preço. 

7.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alte-

rem a substância das propostas; 

7.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabí-

vel esse regime. 

7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do obje-

to, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área es-

pecializada no objeto. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no item 05, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilita-

ção, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 

País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, ini-

cialmente apresentados em tradução livre. 
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8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pa-

ís, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão tra-

duzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 

nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somató-

rio dos valores de cada consorciado. 

8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em origi-

nal, por cópia autenticada, através do sistema da BBMnet. 

8.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.5.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Admi-

nistração data e horário exclusivos, a ser agendado, através do telefone 11 3183-0760, 

diretamente na Secretaria de Obras e Serviços Públicos, de modo que seu agenda-

mento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

8.5.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida 

no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

8.6. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.6.1. Os documentos exigidos para habilitação e a proposta final (planilha readequada) 

deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo máximo de 02 

(duas) horas, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

8.7. A exigência das documentações de habilitação somente será feita em relação ao lici-

tante vencedor. 

8.7.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das pro-

postas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 

art. 64) 

8.8.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos lici-

tantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

8.8.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

8.9. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar er-

ros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, medi-

ante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

8.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 

prazo disposto no subitem 8.6.1. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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8.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 

que trata o subitem anterior. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavra-

tura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclu-

são; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos; 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão re-

corrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposi-

ção do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveita-

mento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Se-

ção de Licitações, localizada na Avenida Luciano Consoline, 600 – Jardim de Lucca, Itati-

ba/SP. 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. Procedida a classificação e o julgamento, nos termos dos critérios de avaliação deste 

Edital, o processo será encaminhado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a quem competirá 

proceder à adjudicação do objeto licitado e à homologação do procedimento. O vencedor 

será oportunamente convocado, via correspondência eletrônica ou outro meio de comunica-

ção equivalente, para assinar o contrato, no prazo e nas condições previstas neste Edital. 

 

11. DA CONTRATAÇÃO 

11.1. A Contratação decorrente da presente licitação vigorará até o recebimento definitivo 

do objeto do contrato. 

11.2. A adjudicatária será convocada via endereço eletrônico (e-mail) ou meio equivalente 

para assinatura do contrato e terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos para atendimento, con-
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tados da data de transmissão da convocação. Na ocasião, ser-lhe-ão exigidos os seguintes 

documentos: 

a) Comprovante de depósito da garantia; 

b) Indicação, por escrito, dentre os responsáveis técnicos constantes do(s) atestado(s) ou 

certidão(ões) de qualificação técnica, daquele que será responsável pela execução do servi-

ço objeto do contrato, bem como do preposto que a representará no local dos trabalhos; 

c) Comprovante de recolhimento da taxa correspondente à ART (Anotação de Responsabi-

lidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica), com averbação do registro 

do CREA-SP na hipótese de o mesmo ser de outra região, de acordo com a lei 5.194/66; 

d) Indicação, por escrito, de endereço de e-mail para a realização de quaisquer comunica-

ções sobre a execução do contrato; 

e) Apresentar o(s) documento(s) de identidade, R.G. e CPF, do(s) sócio(s) ou procurador(es) 

que assinará(ao) o contrato com a Prefeitura do Município de Itatiba; 

f) Quando a empresa se fizer representar por procurador, este deverá apresentar procura-

ção, por instrumento público ou particular com firma reconhecida, que lhe confira poderes 

para assinar contrato. Ou deverá trazer cópia simples acompanhada do documento original 

para autenticação por servidor. 

11.3. Tratando-se a adjudicatária de microempresa ou empresa de pequeno porte, cuja 

documentação de regularidade fiscal e trabalhista tenha indicado restrições ou ressalvas à 

época da etapa de habilitação, deverá comprovar previamente à assinatura do contrato o 

suprimento da(s) pendência(s) constante(s) do(s) documento(s) apresentado(s) e, em con-

sequência, comprovar a sua regularidade fiscal, no prazo de cinco dias úteis, prorrogáveis 

por igual período a critério desta Administração, contados da data da declaração do vence-

dor, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da imposição das sanções 

previstas neste edital. 
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12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negocia-

ção;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edi-

tal;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar de-

claração falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especi-

al quando: 
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12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia de-

fesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das res-

ponsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria au-

toridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do con-

trato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inido-

neidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penali-

dade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em de-

corrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quan-

do não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de lici-

tar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para li-

citar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 

12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 

12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de im-

pedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou, ou em aceitar ou re-

tirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penali-

dades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitan-

te ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inti-

mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de ad-

vertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de de-

claração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis an-

tes da data da abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma ele-

trônica, através do sistema da BBMnet ou e-mail; licitacoes@licitacoes.itatiba.sp.gov.br. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do cer-

tame. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a re-

alização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública obser-

varão o horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da am-

pliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Ad-

ministração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas pro-

postas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, inde-

pendentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamen-

to do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios 

da isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contra-

tações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.itatiba.sp.gov.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II – Modelo de Procuração 

ANEXO III – Declaração assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar 

ou contratar com a Administração 

ANEXO IV – Modelo de Declaração de qualificação microempresa ou empresa de pe-

queno porte 

ANEXO V – Modelo de Proposta 

ANEXO VI - Minuta de Contrato 

 

 

 

 

Itatiba, 23 de outubro de 2026. 
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SAMANTHA GIANI MASSARETTI 

Secretária Municipal de Cultura e Turismo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4.954/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 18/2026 

EDITAL Nº 110/2026 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1 Escopo: Contratação de empresa especializada em engenharia civil e elétrica para a 

execução das obras de Revitalização do Coreto João Maggi e Área Adjacente. 



           
 

32 

 
 

1.2 Local de Execução: Praça da Bandeira, Bairro Centro, Itatiba - SP. 

1.3 Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário. 

1.4 Prazo de Vigência: 4 (quatro) meses contados da emissão da Ordem de Serviço. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1 A presente contratação fundamenta-se na imperiosa necessidade de restauro do pa-

trimônio histórico-cultural do município e na readequação urbana da Praça da Bandeira. O 

desgaste natural das estruturas do Coreto João Maggi compromete a segurança e a estética 

do local. 

2.2 A modernização das redes elétricas, hidráulicas e de tecnologia de informação (TI) 

garantirá uma infraestrutura robusta e segura para o suporte a eventos públicos, feiras e ati-

vidades de lazer, promovendo a valorização do espaço público e o bem-estar da população 

de Itatiba. 

2.3 A fundamentação detalhada da contratação e o levantamento de seus quantitativos 

físicos encontram-se pormenorizados nos Estudos Técnicos Preliminares (ETP), documento 

anexo a este Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  

3.1 A solução consiste na readequação integral, restauro e expansão de infraestrutura 

do complexo do Coreto João Maggi e da Praça da Bandeira. A intervenção visa modernizar 

o ambiente urbano e edificar novas facilidades funcionais, eliminando desgastes estruturais 

para consolidar um espaço público plenamente seguro e confortável. 

3.2 O projeto prioriza o bem-estar e o resgate da utilidade pública do espaço, 

estruturando sistemas subterrâneos elétricos e de dados de alta performance, redes 

hidráulicas integradas e mobiliários urbanos apropriados. O foco central está na garantia de 

uma infraestrutura robusta, dinâmica e acolhedora para os eventos e frequentadores do 

município. 

3.3 Para a materialização dessa infraestrutura, o escopo abrange desde o suporte 

logístico inicial até acabamentos finos, redes de tecnologia e mobiliários. Estão inclusos 
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como obrigação da contratada a execução rigorosa de todos os itens previstos nas planilhas, 

memórias de cálculo e desenhos técnicos. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1 Sustentabilidade 

4.1.1 Prevenção e gestão de resíduos produzidos: todo resíduo proveniente de demolição 

deverá receber destinação ambiental final devidamente licenciada, sendo vedado o descarte 

em bota-foras municipais comuns ou clandestinos. 

4.1.2 Uso obrigatório de madeira de origem legal nas frentes acessórias, mediante 

comprovação de procedência documental, em estrito cumprimento à Lei Municipal nº 5.064, 

de 11 de outubro de 2017. 

4.2 Subcontratação 

4.2.1 Fica vedada a subcontratação total do objeto. A subcontratação parcial poderá ser 

admitida estritamente para itens especializados (como a execução de certificação da rede 

de informática ou serviços de serralheria, como esquadrias e guarda-corpos), mediante 

autorização prévia por escrito da Fiscalização. 

4.3 Consórcio 

4.3.1 Considerando a obra ser de porte pequeno, fica terminantemente VEDADA a 

participação de empresas sob a forma de consórcio nesta contratação. 

4.4 Garantia da contratação 

4.4.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021 (p. 3). O percentual correspondente será de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

total do contrato, mantendo perfeita simetria com a modelagem de riscos e o ETP. 

4.4.2 Garantia Adicional de Exequibilidade: Nos termos do Art. 98, § 5º da Lei nº 

14.133/2021, será exigida garantia adicional da licitante vencedora cuja proposta final for in-

ferior a 85% do valor orçado pela Administração Pública. O contrato oferece maior detalha-

mento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.4.7 A garantia, 

nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até a assinatura do con-

trato. 
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4.5 Vistoria 

4.5.1 A É assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia nos locais de 

instalação, acompanhado por servidor designado, de segunda a sexta-feira, das 09 horas às 

16 horas, mediante agendamento prévio na Secretaria de Obras pelo telefone (11) 3183-

0760.  

4.5.2 O Caso a licitante opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar, junto à sua pro-

posta, declaração formal assinada por seu responsável técnico atestando o pleno conheci-

mento das condições, interferências urbanas e peculiaridades logísticas da contratação.  

 
 
5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E LOGÍSTICA 

5.1 Condições de execução: 

5.1.1  A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1.1 Início da execução do objeto: 5 dias da emissão da ordem de serviço; 

5.1.1.2 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo 

e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

5.1.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

5.1.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos 

quais se verificarem vícios resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

5.1.1.5 Cumprir rigorosamente as disposições das Normas Regulamentadoras de 

Segurança e Medicina do Trabalho aplicáveis, com especial atenção às 

NRs 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 12, 17, 18 (Indústria da Construção), 24 e 

26;  

5.1.1.6 A contratada deve seguir rigorosamente os critérios de medição, bem 

como as especificações e padrões de qualidade do produto e do serviço, 

conforme estabelecido nas planilhas orçamentárias base e no Memorial 

Descritivo.  
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5.1.2 Condicionantes Ambientais:  

5.1.2.1 A contratada deverá operar em estrita conformidade com as Autorizações 

Ambientais, providenciando as Placas de Identificação Ambiental 

(Resolução SMA 58/2009) e emitindo o Documento de Origem Florestal 

(DOF) perante o IBAMA para o escoamento de qualquer material lenhoso 

oriundo da supressão vegetal autorizada. 

5.1.3 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização, junto com 

a Nota Fiscal: 

5.1.3.1 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

5.1.3.2 Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

5.1.3.3 Certidões perante a Fazenda Estadual do domicílio; 

5.1.3.4 Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 

5.1.3.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

5.1.4 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; 

5.1.5 A equipe de trabalho deverá ter qualificação e quantidade de funcionários 

suficientes para a execução dos serviços. A Contratada deverá fornecer e exigir 

o uso de uniformes e todos os equipamentos de segurança (EPIs). 

5.2 Local e horário da prestação dos serviços: Os serviços serão prestados na Praça 

da Bandeira, Bairro Centro, Itatiba - SP. 

5.3 Materiais a serem disponibilizados: 

5.3.1  A Contratada deverá disponibilizar equipamentos, veículos, ferramentas e o 

que mais se fizer necessário para a execução integral dos serviços. Os 

equipamentos e ferramentas deverão ser suficientes para a execução dos 

serviços dentro das especificações técnicas solicitadas.  

5.4 Especificação da garantia do serviço: O prazo de garantia contratual dos serviços 

é aquele estabelecido no Código de Defesa do Consumidor e no Código Civil 

Brasileiro (Art. 618), com responsabilidade civil por solidez e segurança pelo prazo 

irredutível de 5 (cinco) anos. 

 

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1 A gestão observará o Decreto nº 11.246/2022 e a Lei nº 14.133/2021. 
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6.1.1 Preposto: Representante da contratada, designado formalmente antes do início 

dos serviços, com poderes para decidir sobre a execução operacional. 

6.1.2 Fiscal: Servidor ou Setor responsável pelo acompanhamento diário do 

cronograma físico, qualidade dos serviços e verificação da regularidade 

fiscal/trabalhista para fins de medição. 

6.1.3 Gestor do Contrato: Autoridade responsável pela coordenação da fiscalização, 

formalização de aditivos e condução de processos de sanção, garantindo o 

atendimento da finalidade administrativa. 

 

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

7.1 A aferição será mensal e condicionada à comprovação dos recolhimentos do FGTS e 

INSS. O valor de cada aferição será apurado com base nas quantidades de serviços 

efetivamente medidos pela fiscalização, aplicando-se os preços unitários contratuais. 

Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais, 

nem implicarão a aceitação dos serviços. 

7.1.1 Liquidação: Recebida a Nota Fiscal com o termo de aferição aprovado e os 

comprovantes de regularidade (incluindo consulta ao SICAF), a liquidação se 

dará em até 10 dias úteis. 

7.1.2 Prazo e Forma de Pagamento: O pagamento será efetuado em até dez dias 

úteis via ordem bancária. Serão retidos na fonte os percentuais tributários 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.1.3 Do Recebimento Definitivo: Ao término total dos serviços, após o recebimento 

provisório e a verificação de que todas as pendências técnicas foram sanadas, 

será emitido o Termo de Recebimento Definitivo em até 90 (noventa) dias, 

atestando a entrega final dos serviços.  

 

 

 

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO  
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Obra: Contratação de empresa especializada em engenharia civil e elétrica para a execução 

das obras de Revitalização do Coreto João Maggi e Área Adjacente. 

Local: Praça da Bandeira, Bairro Centro, Itatiba - SP. 

 

OBJETO: 

Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada em engenharia 

civil e elétrica para a execução das obras de Revitalização do Coreto João Maggi e Área 

Adjacente., por execução indireta, em regime de empreitada por preço global, tudo em 

conformidade com os projetos, memorial, planilha e demais condições apresentadas no edital 

desta licitação e em seus anexos. 

 

1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

1.1 A contratada se obrigará a manter na obra, um encarregado responsável pela execução 

das obras estritamente dentro dos prazos estabelecidos e conforme todas as cláusulas e 

condições constantes do edital e demais documentos que o integram. Deverá ainda este 

encarregado prestar qualquer esclarecimento requisitado pela fiscalização ou por pessoal da 

Prefeitura em visita às obras e a respeito do desenvolvimento dos serviços ou providências 

necessárias para esse desenvolvimento. 

 

2 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

2.1. As presentes especificações têm por finalidade estabelecer as diretrizes gerais e fixar 

as características técnicas a serem observadas para execução das obras e serviços de 

construção. Todos os materiais empregados e suas instalações deverão obedecer às 

normas técnicas vigentes. A construtora terá integral responsabilidade pelo levantamento de 

materiais necessários para os serviços em escopo, conforme indicado nos desenhos, 

incluindo todos os itens necessários à conclusão da obra, como também os complementares, 

que constem ou não nos desenhos.  

2.2. Será de sua responsabilidade todo o fornecimento, transporte, armazenagem e 

manuseio dos materiais durante a obra. 
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3 – INSTALAÇÃO DO CANTEIRO 

3.1. Projeto: 

3.1.1. A empresa contratada, antes de iniciar qualquer trabalho com relação ao Canteiro de 

Obras, deverá apresentar à Prefeitura, para aprovação, projeto simplificado constando de: 

a) Planta geral de Localização, indicando: 

• Localização do Terreno; 

• Acessos; 

• Redes de energia elétrica e água; 

• Localização das construções; 

• Localização dos pátios. 

 b) Desenhos das construções, detalhamento: 

• Plantas; 

• Cortes; 

• Especificações dos materiais a serem empregados nas construções. 

3.2. Localização: 

3.2.1. A área escolhida para construção do canteiro de obras deverá estar localizada 

próxima à frente de trabalho. 

3.3. Acessos: 

3.3.1. Será de responsabilidade da contratada a abertura e manutenção dos acessos à área 

do canteiro de obras. 

 

4 – CONSTRUÇÕES 

4.1.1. Será de responsabilidade da EMPRESA CONSTRUTORA a construção das 

instalações mínimas do canteiro de obras. 

4.1.2. Consideram-se como instalações mínimas aquelas necessárias ao desenvolvimento 

dos serviços técnicos e administrativos da obra, assim como ao atendimento do pessoal 

empregado: Escritório, Almoxarifado, Instalações Sanitárias para o pessoal do campo, pátio 

para estocagem e preparo de materiais, redes de distribuição de água e energia elétrica.  
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4.1.3. O dimensionamento e o padrão das mesmas, assim como a construção de outras 

instalações, ficam a critério da EMPRESA CONSTRUTORA, em função do porte das obras.  

4.1.4. Será de responsabilidade da EMPRESA CONSTRUTORA a construção de um 

escritório para uso da FISCALIZAÇÃO. O dimensionamento e os padrões de construção 

deverão ser os mesmos observados para o escritório da EMPRESA CONSTRUTORA 

4.2 Água e Energia Elétrica: 

4.2.1. Será de responsabilidade da EMPRESA CONSTRUTORA o abastecimento de água, 

industrial e potável, e de energia elétrica para abastecimento do canteiro de obras. No caso 

de eventual falta de suprimento pela rede pública, deverá a EMPRESA CONSTRUTORA 

estar aparelhada para tal eventualidade, com produção de energia mediante geradores e 

abastecimento de água mediante caminhões pipas. 

4.3. Manutenção, Higiene e Segurança: 

4.3.1. Será de responsabilidade da EMPRESA CONSTRUTORA, até o final da obra, a 

manutenção do canteiro de obras, quer sobre o aspecto físico como o de ordem interna e a 

observação dos cuidados higiênicos e de segurança pessoal 

 

5 – CONTROLE TECNOLÓGICO 

A contratada deverá realizar controle tecnológico de todos os materiais e serviços empregados 

na obra, por intermédio de laboratório especializado e devidamente habilitado. 

Deverão ser realizados, no mínimo, os ensaios necessários para verificação da qualidade dos 

materiais utilizados nas camadas de terraplenagem, sub-base, base, pavimentação asfáltica, 

concreto estrutural, dispositivos de drenagem e demais elementos previstos em projeto. 

Os resultados dos ensaios deverão ser apresentados à FISCALIZAÇÃO sempre que 

solicitados e constituirão condição para medição e recebimento dos serviços executados. 

Todos os custos referentes aos ensaios, coleta de amostras, emissão de laudos e relatórios 

técnicos serão de responsabilidade da CONTRATADA. 
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6 – COLOCAÇÃO DE PLACAS 

6.1. A contratada providenciará a execução e colocação, além de suas placas, das placas da 

Prefeitura, cujos modelos serão fornecidos pela mesma. 

6.2. Será executada uma placa de obra em chapa de aço galvanizado cuja as descrições e 

modelos serão fornecidos pela prefeitura municipal de Itatiba, por trecho de intervenção. 

 

7 – LOCAÇÃO DA OBRA 

7.1. A contratada deverá verificar todos os dados indicados no projeto de sua autoria, 

comparando-os com as condições reais encontradas no terreno. Caso constate alguma 

discrepância deverá comunicá-la à fiscalização para as providências necessárias e solução 

imediata. 

7.2. A ocorrência de erro na locação implicará a obrigação da contratada de proceder por sua 

conta e nos prazos estipulados, as modificações, demolições e reposições que se façam 

necessárias para a perfeita adequação das obras ao projeto, sem prejuízo de quaisquer 

sanções contratuais, multas e penalidades a que estiver sujeita. 

 

8 – MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

8.1. Ficará por conta da contratada o fornecimento de equipamento mecânico e ferramentas 

necessários à execução dos serviços.  

 

9. LIMPEZA 

9.1. Será removido todo o entulho e restos de materiais do terreno e do canteiro de obras; os 

espaços deverão estar limpos e preparados para sua reutilização. 

 

10. TRÂNSITO  

10.1. Sinalização de trânsito, tapume, travessias e outras obras de segurança. 

10.2. Prevenção contra acidentes: 
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10.2.1. Na execução dos trabalhos, deverá haver plena proteção contra o risco de acidentes 

com o pessoal da EMPRESA CONSTRUTORA e com terceiros, independente da transferência 

deste risco a companhias ou institutos seguradores.  

10.2.1.1. Para isso a EMPRESA CONSTRUTORA deverá cumprir fielmente o estabelecido na 

legislação nacional concernente a segurança e higiene do trabalho, bem como obedecer a 

todas às normas próprias e específicas para a segurança de cada serviço. 

10.2.2. Em caso de acidente no canteiro de obras, a EMPRESA CONSTRUTORA deverá:  

a) Prestar socorro imediato às vítimas; 

b) Paralisar imediatamente a obra no local do acidente, a fim de não alterar as circunstâncias 

relacionadas com o mesmo; 

c) Solicitar imediatamente o comparecimento da FISCALIZAÇÃO no local da ocorrência. 

10.3. Equipamentos de Segurança: 

10.3.1. Será de responsabilidade da EMPRESA CONSTRUTORA a segurança, guarda e 

conservação de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios e instalações da 

obra. 

10.4. Vigilância: 

10.4.1. A EMPRESA CONSTRUTORA deverá manter permanentemente, durante 24 horas, 

sistema de vigilância efetuado por pessoal devidamente habilitado e uniformizado. 

10.5. Trânsito: 

10.5.1. Faixas de Segurança:  

10.5.1.1. Deverão ser providenciadas faixas de segurança para o livre trânsito de pedestres, 

especialmente junto a escolas, hospitais e outros polos de concentração, em perfeitas 

condições de segurança durante o dia e a noite.  

10.5.2. Passagens Provisórias:  

10.5.2.1. Deverão ser construídas passagens provisórias nos cruzamentos de ruas e pontes de 

acesso para veículos defronte a estacionamentos e garagens. Nas saídas e entradas de 

veículos, áreas de empréstimo, bota-fora ou frentes de serviços, deverá ser providenciada 

sinalização adequada, conforme normas municipais.  

10.5.3. Fechamento de vias e acessos: 
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10.5.3.1.As vias de acesso fechadas ao trânsito deverão ser protegidas com barreiras e com a 

devida sinalização e indicação de desvio, devendo, durante a noite, serem iluminadas e em 

casos especiais, deverão ser postados vigias ou sinaleiros devidamente equipados. 

10.5.3.2. Nos cruzamentos ou em outros locais onde não for possível utilizar desvios, o serviço 

deverá ser efetuado de modo a não interromper o trânsito 

10.6. Sinalização 

10.6.1. A sinalização deverá obedecer às posturas municipais e/ou concessionárias de serviços. 

10.6.2. Neste caso, independente do que por assim for exigido, a Prefeitura exigirá, no mínimo, 

a sinalização preventiva cavaletes e placas de barragem e iluminação ao longo da obra. 

 

11. RESÍDUOS 

11.1. A CONTRATADA deverá elaborar e executar o Plano de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil (PGRCC) da obra, em conformidade com a legislação ambiental vigente, em 

especial a Resolução CONAMA nº 307/2002. 

11.1.1. Processamento e Reciclagem:  

Todo o resíduo sólido inerte gerado na obra ("bota-fora") que possa ser reciclado, como 

concreto, asfalto e alvenaria, deverá ser processado por meio de britador móvel no canteiro de 

obras.  

11.1.2. Reutilização: 

Os agregados reciclados resultantes do processamento deverão ser prioritariamente 

reutilizados na própria obra. 

11.1.3. Destinação: 

Caso haja excedente de material processado que não possa ser reutilizado na obra, a 

CONTRATADA deverá destiná-lo ao Depósito de Materiais Pesados da Prefeitura Municipal de 

Itatiba.  

A CONTRATADA deverá destinar ao Aterro Municipal todo material proveniente da supressão 

de árvores.  

Com relação aos resíduos provenientes de limpeza de camada vegetal, solo excedente de 

escavação e outros materiais, caso não sejam utilizados na própria obra, serão destinados ao 

bota-espera indicado pela municipalidade, na Av. Guerino Grisotti, s/nº.  



           
 

44 

 
 

11.1.4. Penalidades:  

O descumprimento das obrigações relativas à gestão de resíduos poderá sujeitar a 

CONTRATADA às penalidades previstas neste Edital e no Contrato, sem prejuízo das sanções 

civis, administrativas e criminais cabíveis. 

 

12. PRAZO  

12.1. O prazo para execução da obra é de 4 meses.  

 

13. DAS ESPECIFICIDADES DO BEM TOMBADO  

13.1. Antes do início da execução dos serviços deverá ser providenciada a proteção dos 

elementos que não podem ser removidos e que estarão sujeitos a agressões físicas e 

mecânicas decorrentes do cotidiano da obra. Deverão ser executadas proteções especiais para 

cada elemento, considerando o material adequado para preservação de sua integridade. 

Todos os serviços executados neste imóvel deverão ser documentados através de fotos, 

gráficos, mapeamentos, textos e demais registros, que perfaçam o acompanhamento técnico, 

os quais constarão do relatório final a ser entregue à municipalidade, aqui representada pela 

Secretaria de Obras e Serviços, pela firma CONSTRUTORA, responsável pela recuperação da 

construção. 

 

14. DESCRIÇÃO  

14.1. O projeto arquitetônico foi concebido pela Prefeitura do Município de Itatiba a partir das 

orientações e aprovação da Secretaria de Cultura e Turismo e Conselho Municipal de Defesa 

do Patrimônio Ambiental, Histórico, Cultural e Turístico do Município de Itatiba 

(CONDEPAHCTI). 

14.2. Pela LEI Nº 3.418, de 18 de dezembro de 2000 - “DECLARA OS LOCAIS QUE 

ESPECIFICA COMO BENS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE DO MUNICÍPIO DE ITATIBA” 

diz no seu:  

Art. 3º Qualquer intervenção, adaptação, restauração ou reforma em qualquer bem, em todas 

as categorias de preservação, bem como qualquer transferência, para qualquer finalidade, dos 

bens móveis previstos na categoria de bens de Preservação Integral Especial deverão ter a 
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aprovação prévia do Conselho Municipal de Defesa do Patrimônio Ambiental, Histórico, Cultural 

e Turístico do Município de Itatiba.  

§ 1º - A transferência definitiva para outros locais de qualquer bem móvel tombado fica 

terminantemente proibida.  

§ 2º - Poderá o Conselho Municipal autorizar alterações que visem a devolver aos bens, de 

quaisquer categorias, às suas características originais. 

Ainda no art. 7°: Ficam declarados Bens de Preservação Permanente na categoria de Praças e 

Necrópoles: I – o Cemitério do Santíssimo Sacramento; II - a Praça da Bandeira e o Coreto 

João Maggi. 

 

15. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

15.1. Serviços 

A empresa executora deverá garantir a proteção e segurança dos seus funcionários ou a 

terceiros, no que diz respeito a quedas de materiais e qualquer outra atividade que possa 

causar acidentes decorrentes da execução da obra. A proposta de intervenção foi elaborada de 

forma a respeitar os valores culturais da edificação, procurando causar o mínimo de 

interferência na autenticidade estética, histórica, dos materiais e dos processos construtivos. 

Os critérios adotados para o desenvolvimento da proposta de recuperação do Coreto João 

Maggi são os seguintes: autenticidade, contemporaneidade e diferenciação. A execução da 

obra deverá garantir a autenticidade dos materiais, preservando-os sempre que possível os 

materiais originais. Na impossibilidade de manutenção dos materiais originais deverão ser 

utilizados outros, compatíveis com os existentes em suas características físicas, químicas e 

mecânicas e nos aspectos de cor e textura sem, no entanto, serem confundidos entre si. Tão 

importante quanto a manutenção dos materiais é a manutenção dos processos construtivos, de 

suas peculiaridades, evitando a introdução de técnicas que sejam incompatíveis e 

descaracterizem o sistema existente. Os critérios acima citados deverão ser utilizados durante 

todo o período da obra 

15.2. Critérios de intervenção 

Antes do começo dos serviços, deverá ser realizada reunião de “partida de obra” com a 

presença dos autores dos projetos, responsável técnico da empresa que executará a obra e 

FISCALIZAÇÃO. Por se tratar de um Bem de Preservação Permanente pelo Município de 
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Itatiba, as intervenções devem ser minuciosamente executadas, tendo em vista que a estética 

da construção deve ser mantida, nos seus rebuscados detalhes, evitando ocasionar danos e 

descaracterizar parte ou total da edificação.  

15.3 Materiais 

Caberá à fiscalização a comprovação de que as características dos materiais a serem 

utilizados estarão de acordo com as previstas pelas normas reguladoras.  

Qualquer material que esteja em desacordo com suas especificações deverá ser descartado e 

a sua substituição deverá ser feita por material adequado. 

15.4 Mão de obra 

A equipe responsável pela execução dos serviços deverá ser devidamente capacitada com os 

treinamentos certificados e EPI’S apropriados. Ainda será supervisionada por responsável 

técnico durante todo o período da obra. 

Todos os elementos estruturais e intervenções estruturais, subentendendo-se as vigas, os 

pilares e seus componentes, deverão ser definidas pelo calculista responsável pelo projeto 

estrutural. Porém estes cálculos deverão respeitar as características arquitetônicas do projeto.  

Para tanto, os projetos deverão ter aprovação do fiscal de obras municipal, previamente ao 

início de cada etapa, sob risco de demolição, sem ressarcimento dos prejuízos por parte da 

PMI. NÃO SERÁ PERMITIDA CONCRETAGEM DE ELEMENTOS DE FUNDAÇÃO SEM A 

DEVIDA CONFERÊNCIA DA FISCALIZAÇÃO, NEM TÃO POUCO AOS SÁBADOS, 

DOMINGOS, PONTOS FACULTATIVOS MUNICIPAIS ETC. 

15.5 Execução 

Situado na Praça da Bandeira, o coreto apresenta um palco coberto, de planta octogonal, 

elevado em relação ao solo e protegido por balaústres metálicos. A cobertura, também 

octogonal, assenta em oito pilares metálicos. 

A base do coreto é em alvenaria de tijolo maciço. 

A sua construção data do início do séc. XX. 

Haverá o tratamento das superfícies do coreto, com remoção dos danos, imperfeições e 

camadas de tinta inapropriadas. 

Substituição da cobertura. 

Troca de peças fraturadas, e aplicação de impermeabilizante para pavimentos. 
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Substituição de guarda-corpo conforme NBR 9050 atualizada. 

Também será executada nova instalação elétrica (das luminárias) 

15.5.1 Geral 

Guarda-corpo e corrimão 

O guarda-corpo existente será substituído por guarda-corpo que esteja de acordo com a norma 

de acessibilidade 9050 atualizada. 

Nele será instalado corrimão duplo conforme também prescreve a NBR9050. 

Os guarda-corpos devem atender às ABNT NBR 9077 e ABNT NBR 14718 

Elétrica 

A infraestrutura da rede elétrica tanto do coreto quanto da Praça está localizada na base do 

Coreto. Como a caixa de elétrica ainda é em madeira, ela será trocada. 

Instalação de eletrodutos para acomodar cabos soltos, melhorando a proteção e organização 

do local. 

Projeto atual está com uma defasagem de demanda de energia para atender as barracas da 

praça de alimentação que se instala na Praça Da Bandeira em dias de Eventos, assim como a 

iluminação da mesma nesses eventos, inclusive em épocas natalina onde se faz necessário 

uma carga maior para suprir a iluminação ornamental. 

O projeto atual prevê uma adequação para sanar as deficiências mencionadas e uma futura 

expansão ao longo dos anos de barracas nesses eventos. 

Inicialmente o projeto propõe a instalação de pequenos totem de energia com duas 

configurações de layout. 

Os totem terão medidas (80cm de altura, 35cm de largura e 35cm de profundidade) todos com 

gradil para a segurança dos equipamentos e para a segurança pessoal. 

O primeiro Layout (Totem A) contempla a instalação de Tomada Quádrupla 220V À prova 

d’água com visor basculante 20A 2P+T IP67 as quais serão utilizadas para suprir a demanda 

da iluminação ornamental. 

O segundo Layout (Totem B) contempla a instalação de Tomada Quádrupla 220V À prova 

d’água com visor basculante 20A 2P+T IP67 e também de uma Tomada Industrial Fêmea 3p + 

T + N (5p) 63a Sobrepor que serão utilizadas para suprir as Barracas da Praça de alimentação. 
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Todos os Totens serão instalados em cima de uma base de concreto para o seu devido 

travamento com aterramento e sistema de energia passando pelo mesmo de forma 

subterrânea. O projeto também cita uma adequação do sistema subterrâneo de energia o qual 

é necessário para evitar poluição visual e também a segurança do local de evento com mais 

eletrodutos e caixas de passagem para uma futura manutenção do mesmo. Há também a 

modernização dos quadros elétricos que estão no coreto da praça. Onde a modernização e a 

substituição é necessária para segregar os circuitos de iluminação e de potência e para os 

mesmos se enquadrarem nas normas vigentes atuais. Efetuando a retirada de conduletes e 

eletrodutos rígidos e instalados Sealtubos para separar os circuitos e instalá-los em seus 

respectivos quadros. 

Iluminação 

Substituição das lâmpadas existentes no interior do coreto por LEDs. As luminárias serão 

mantidas havendo reparos quando necessários e troca dos vidros que estão danificados ou 

repostos. 

Os holofotes (em LED) sobre a cobertura serão retirados sendo mantido apenas a iluminação 

proposta pelo projeto da Ilumina Itatiba. 

Vidro 

Os vidros faltantes das luminárias serão substituídos. 

Remoção de respingos de tinta com removedor adequado e palha de aço fina, remoção dos 

excessos de massa com espátulas finas e lavagem com água e papel absorvente. Por fim, 

limpeza com pano umedecido com álcool. 

Piso coreto 

Sobre o piso de cimento queimado será aplicada uma nata de cimento além de 

impermeabilizado. 

Piso inferior coreto 

Sobre o piso de cimento queimado será aplicada uma nata de cimento além de 

impermeabilizado. 

Trincas 

As trincas na base do coreto serão reparadas. 

Rampa 
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No nível inferior, há um degrau interno. Para vencer este desnível, será executada uma rampa 

que facilitará o acesso de carrinho de mão com ferramentas 

Cobertura 

Previsto a troca total da cobertura existente (chapa de zinco), incluindo calhas e rufos. 

Procurando melhor adequar seu uso com as opções de telhas existentes no mercado, em 

conjunto com o Conselho Municipal de Defesa do Patrimônio Ambiental, Histórico, Cultural e 

Turístico do Município de Itatiba (CONDEPAHCTI), foi proposto a alteração para telha metálica 

sanduíche com lado interno plano. 

Incluso rufo para dar o acabamento quando do encontro com lambrequim. 

Portões 

O portão em ferro fundido existente passará por manutenção adequando o seu funcionamento. 

Já a porta de acesso à base do coreto será substituída por porta de duas folhas em aço. 

Ferragens 

Limpeza das peças utilizando o procedimento adequado de modo a finalizar a obra com todos 

os elementos construtivos/ peças de composição da edificação limpos. 

Lubrificação adequada das partes móveis das ferragens, assim como reparos, para o seu 

perfeito acionamento. 

Condutores 

Desobstrução dos condutores de água pluvial. 

SPDA 

Será executado conforme o projeto de SPDA (sistema de proteção contra descarga elétrica) na 

construção. 

WIFI 

Infraestrutura e instalação de wifi no Coreto, com aproveitamento do rack existente fornecido 

pela prefeitura. 

Pintura interna e externa 

As cores utilizadas nas pinturas externas e internas serão informadas pela PMI, sendo 

preservada cores originais existentes no Coreto e aprovadas pelo Conselho Municipal de 
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Defesa do Patrimônio Ambiental, Histórico, Cultural e Turístico do Município de Itatiba 

(CONDEPAHCTI). 

Para isso, deverá ser efetuada toda a remoção das camadas de pintura existentes. Após, lixar 

e aplicar uma massa para a estrutura metálica receber pintura. 

As superfícies que receberão pintura deverão estar firmes, coesas, limpas, escovadas, 

raspadas e secas, de modo a remover toda sujeira, poeira, gordura ou graxa, sabão ou mofo 

ou outras substâncias estranhas. 

Cada demão de tinta somente será aplicada quando a precedente estiver perfeitamente seca, 

devendo-se observar um intervalo de 24 horas entre demãos sucessivas ou período indicado 

pelo fabricante; igual cuidado deverá ser tomado entre demãos de tinta e de massa plástica, 

observando um intervalo mínimo de 48 horas após cada demão de massa. Antes do início de 

qualquer trabalho de pintura, devem ser apresentadas amostras de todos os materiais para a 

aprovação da fiscalização. As amostras das tintas serão executadas em dimensões mínimas 

de 0,50x1,00m no próprio local a que se destina, para aprovação da Fiscalização. 

Pintura esmalte para esquadrias, guarda-corpo, estrutura metálica e ornamentos metálicos.  

Pintura interna no cômodo inferior em tinta acrílica para interiores. Pintura externa da base em 

tinta acrílica para exteriores nas cores a serem definidas pela municipalidade. 

Canteiro 

Ao redor do Coreto, existem alguns canteiros. Apenas um deles (recentemente instalado) que 

se conecta com a base da edificação será demolido. Ele será coberto com pedra portuguesa 

conforme o restante da Praça da Bandeira. 

Bancos 

Aquisição de 40 unidades de bancos novos para troca dos bancos existentes que se 

encontram deteriorados. Banco de madeira com encosto e braço de apoio, constituído em 

réguas de madeira tratada (Cumaru, Jatobá, Tauari ou similar), resistente a intempéries; 

comprimento de 1,40m; madeira tratada e envernizada; pés e braços em ferro fundido pintado 

com tinta na cor preta. Banco com fixação ao chão através de chapas metálicas e elementos 

de ancoragem 

Infraestrutura para barracas de alimentação 

Serão implantadas infraestruturas de água e esgoto destinadas à instalação das barracas 

alimentícias e dos sanitários utilizados durante os períodos festivos. Para a execução desses 
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serviços, será necessária a remoção do mosaico português existente, com posterior 

reassentamento do pavimento. 
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VALOR 

UNITÁRIO COM 

BDI

TOTAL

24,23% R$ 551.498,43

1 R$ 26.146,54

1.1 CDHU 02.08.020 Placa de identificação para obra M2 6,00 R$ 878,28 R$ 1.091,09 R$ 6.546,54

1.2 CDHU 02.02.150
Locação de container tipo depósito - área mínima de 

13,80 m²
MÊS 4,00 R$ 1.010,89 R$ 1.255,83 R$ 5.023,32

1.3 CDHU 02.02.130

Locação de container tipo escritório com 1 vaso 

sanitário, 1 lavatório e 1 ponto para chuveiro - área 

mínima de 13,80 m²

MÊS 4,00 R$ 1.564,11 R$ 1.943,09 R$ 7.772,36

1.4 CDHU 02.01.180
Banheiro químico modelo Standard, com manutenção 

conforme exigências da CETESB
MÊS 4,00 R$ 1.259,83 R$ 1.565,09 R$ 6.260,36

1.5 CDHU 46.01.020
Tubo de PVC rígido soldável marrom, DN= 25 mm, (3/4´), 

inclusive conexões
MÊS 12,00 R$ 36,49 R$ 45,33 R$ 543,96

2 R$ 82.675,48

2.1 Demolições R$ 4.108,12

2.1.1 CDHU 04.03.040
Retirada de telhamento perfil e material qualquer, exceto 

barro
M2 41,66 R$ 9,56 R$ 11,88 R$ 494,92

2.1.2 CDHU 04.30.020 Remoção de calha ou rufo M 43,95 R$ 5,50 R$ 6,83 R$ 300,18

2.1.3 CDHU 03.01.020 Demolição manual de concreto simples M3 0,33 R$ 262,90 R$ 326,60 R$ 107,78

Serviços Preliminares

Coreto

ITEM FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT.
VALOR UNIT. 

SEM BDI

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

PLANILHA QUANTITATIVA / ORÇAMENTÁRIA

OBRA: REVITALIZAÇÃO DO CORETO JOÃO MAGGI E ÁREA ADJACENTE

CDHU - BOLETIM 203 08/2026

SINAPI 08/2026     PMSP 07/2026     

BASE DE PREÇOS E 

TIPO DE OBRA

NÃO DESONERADO - CONSTRUÇÃO E 

REFORMA
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2.1.4 CDHU 02.09.030

Limpeza manual do terreno, inclusive troncos até 5 cm 

de diâmetro, com caminhão à disposição dentro da obra, 

até o raio de 1 km

M2 11,00 R$ 8,90 R$ 11,06 R$ 121,66

2.1.5 CDHU 05.07.050

Remoção de entulho de obra com caçamba metálica - 

material volumoso e misturado por alvenaria, terra, 

madeira, papel, plástico e metal

M3 18,00 R$ 137,90 R$ 171,31 R$ 3.083,58

2.2 Esquadrias R$ 2.647,17

2.2.1 CDHU 24.02.060 Porta/portão de abrir em chapa, sob medida M2 1,68 R$ 1.114,15 R$ 1.384,11 R$ 2.325,30

2.2.2 CDHU 26.01.040 Vidro liso transparente de 4 mm M2 1,60 R$ 161,93 R$ 201,17 R$ 321,87

2.3 Piso R$ 11.505,13

2.3.1 CDHU 33.01.050 Estucamento e lixamento de concreto UN 58,39 R$ 46,03 R$ 57,18 R$ 3.338,74

2.3.2 CDHU 17.01.050 Regularização de piso com nata de cimento UN 58,39 R$ 33,90 R$ 42,11 R$ 2.458,80

2.3.3 CDHU 54.01.400
Abertura de caixa até 25 cm, inclui escavação, 

compactação, transporte e preparo do sub-leito
M2 11,00 R$ 26,99 R$ 33,53 R$ 368,83

2.3.4 CDHU 11.18.040 Lastro de pedra britada M3 0,33 R$ 224,12 R$ 278,42 R$ 91,88

2.3.5 CDHU 11.03.090 Concreto preparado no local, fck = 20 MPa M3 0,55 R$ 598,88 R$ 743,99 R$ 409,19

2.3.6 CDHU 11.16.020
Lançamento, espalhamento e adensamento de concreto 

ou massa em lastro e/ou enchimento
M3 0,55 R$ 100,78 R$ 125,20 R$ 68,86

2.3.7 CDHU 54.07.040 Passeio em mosaico português M2 11,00 R$ 348,97 R$ 433,53 R$ 4.768,83

2.4 Cobertura R$ 20.900,76

2.4.1 CDHU 16.13.070

Telhamento em chapa de aço pré-pintada, tipo 

sanduíche, espessura de 0,50mm, com poliisocianurato 

(PIR)

M2 45,83 R$ 193,28 R$ 240,11 R$ 11.004,24
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2.4.2 CDHU 16.33.052
Calha, rufo, afins em chapa galvanizada nº 24 - corte 

0,50 m
M 43,95 R$ 166,79 R$ 207,20 R$ 9.106,44

2.4.3 CDHU 55.02.050
Limpeza e desobstrução de canaletas ou tubulações de 

águas pluviais
M 48,00 R$ 13,25 R$ 16,46 R$ 790,08

2.5 Pintura R$ 33.626,41

2.5.1 CDHU 03.10.140 Remoção de pintura em massa com lixamento M2 137,01 R$ 7,49 R$ 9,30 R$ 1.274,19

2.5.2 CDHU 03.10.100
Remoção de pintura em superfícies de madeira e/ou 

metálicas com lixamento
M2 168,98 R$ 10,97 R$ 13,63 R$ 2.303,20

2.5.3 Composição 009 Reparo de guarda-corpo metálico M2 168,98 R$ 42,21 R$ 52,44 R$ 8.861,31

2.5.4 CDHU 33.02.080 Massa corrida à base de resina acrílica M2 110,37 R$ 20,29 R$ 25,21 R$ 2.782,43

2.5.5 CDHU 33.10.050 Tinta acrílica em massa, inclusive preparo M2 137,01 R$ 38,57 R$ 47,92 R$ 6.565,52

2.5.6 CDHU 33.11.050
Esmalte à base água em superfície metálica, inclusive 

preparo
M2 172,34 R$ 55,30 R$ 68,70 R$ 11.839,76

2.6 R$ 9.887,89

2.6.1 CDHU 41.02.580 Lâmpada LED 13,5W, com base E-27, 1400 até 1510 lm UN 8,00 R$ 19,87 R$ 24,68 R$ 197,44

2.6.2 CDHU 42.05.200 Haste de aterramento de 5/8" x 2,4 m UN 8,00 R$ 212,50 R$ 263,99 R$ 2.111,92

2.6.3 CDHU 42.05.320
Caixa de inspeção do terra cilíndrica em PVC rígido, 

diâmetro de 300 mm - h= 400 mm
UN 3,00 R$ 48,21 R$ 59,89 R$ 179,67

2.6.4 CDHU 42.05.300
Tampa para caixa de inspeção cilíndrica, aço 

galvanizado
UN 3,00 R$ 51,43 R$ 63,89 R$ 191,67

2.6.5 CDHU 39.04.060 Cabo de cobre nu, têmpera mole, classe 2, de 25 mm² M 64,00 R$ 35,31 R$ 43,87 R$ 2.807,68

2.6.6 CDHU 39.04.080 Cabo de cobre nu, têmpera mole, classe 2, de 50 mm² M 40,00 R$ 68,74 R$ 85,40 R$ 3.416,00

2.6.7 CDHU 42.05.120
Conector de emenda em latão para cabo de até 50 mm² 

com 4 parafusos
UN 3,00 R$ 32,82 R$ 40,77 R$ 122,31

Instalações elétricas/SPDA
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2.6.8 CDHU 42.05.160 Conector olhal cabo/haste de 5/8´ M3 8,00 R$ 9,74 R$ 12,10 R$ 96,80

2.6.9 CDHU 42.20.190

Solda exotérmica conexão cabo-haste em X sobreposto, 

bitola do cabo de 35mm² a 50mm² para haste de 5/8" e 

3/4"

UN 8,00 R$ 76,91 R$ 95,55 R$ 764,40

3 R$ 442.676,41

3.1 R$ 9.528,84

3.1.1 CDHU 41.10.340
Poste telecônico reto em aço SAE 1010/1020 

galvanizado a fogo, altura de 8,00 m
UN 1,00 R$ 2.251,86 R$ 2.797,49 R$ 2.797,49

3.1.2 CDHU 36.05.010 Isolador tipo roldana para baixa tensão de 76 x 79 mm UN 2,00 R$ 56,03 R$ 69,61 R$ 139,22

3.1.3 CDHU 38.01.180
Eletroduto de PVC rígido roscável de 4´ - com 

acessórios
M 4,00 R$ 150,99 R$ 187,57 R$ 750,28

3.1.4 CDHU 37.13.660
Disjuntor termomagnético, tripolar 220/380 V, corrente 

de 60 A até 100 A
UN 2,00 R$ 174,10 R$ 216,28 R$ 432,56

3.1.5 SINAPI-I 420

CINTA CIRCULAR EM ACO GALVANIZADO DE 150 MM 

DE DIAMETRO PARA FIXACAO DE CAIXA MEDICAO, 

INCLUI PARAFUSOS E PORCAS

UN 2,00 R$ 27,20 R$ 33,79 R$ 67,58

3.1.6 CDHU 36.03.150
Caixa de entrada tipo ´E´ (560 x 350 x 210) mm - padrão 

Concessionárias
UN 1,00 R$ 405,56 R$ 503,83 R$ 503,83

3.1.7 PMSP EDIF 9017001
DPS - DISPOSITIVO PROTEÇÃO CONTRA SURTOS 

275V - 40KA
UN 3,00 R$ 267,47 R$ 332,28 R$ 996,84

3.1.8 CDHU 42.05.200 Haste de aterramento de 5/8" x 2,4 m UN 3,00 R$ 212,50 R$ 263,99 R$ 791,97

3.1.9 CDHU 42.05.310
Caixa de inspeção do terra cilíndrica em PVC rígido, 

diâmetro de 300 mm - h= 250 mm
UN 1,00 R$ 33,51 R$ 41,63 R$ 41,63

3.1.10 PMSP EDIF 9006094
CABO DE COBRE NÚ, PARA ATERRAMENTO - 

35,00MM2
M 24,00 R$ 56,43 R$ 70,10 R$ 1.682,40

3.1.11 CDHU 39.21.080
Cabo de cobre flexível de 35 mm², isolamento 0,6/1kV - 

isolação HEPR 90°C
M 24,00 R$ 44,44 R$ 55,21 R$ 1.325,04

Praça da bandeira

Padrão de entrada de energia iluminação
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3.2 R$ 163.544,61

3.2.1 R$ 913,35

3.2.1.1 PMSP EDIF 1004001
ESCAVAÇÃO MANUAL, PROFUNDIDADE IGUAL OU 

INFERIOR A 1,50M
M3 0,50 R$ 86,53 R$ 107,50 R$ 53,75

3.2.1.2 CDHU 11.18.040 Lastro de pedra britada M3 0,07 R$ 224,12 R$ 278,42 R$ 19,49

3.2.1.3 CDHU 10.01.040
Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk = 500 

MPa
KG 34,56 R$ 10,38 R$ 12,90 R$ 445,82

3.2.1.4 CDHU 11.03.090 Concreto preparado no local, fck = 20 MPa M3 0,43 R$ 598,88 R$ 743,99 R$ 319,92

3.2.1.5 CDHU 11.16.060
Lançamento e adensamento de concreto ou massa em 

estrutura
M3 0,43 R$ 139,22 R$ 172,95 R$ 74,37

3.2.2 R$ 9.981,50

3.2.2.1 CDHU 09.02.040 Forma plana em compensado para estrutura aparente M2 9,77 R$ 207,63 R$ 257,94 R$ 2.520,07

3.2.2.2 CDHU 10.02.020 Armadura em tela soldada de aço KG 2,79 R$ 10,00 R$ 12,42 R$ 34,65

3.2.2.3 CDHU 11.03.090 Concreto preparado no local, fck = 20 MPa M3 0,49 R$ 598,88 R$ 743,99 R$ 364,56

3.2.2.4 CDHU 11.16.060
Lançamento e adensamento de concreto ou massa em 

estrutura
M3 0,49 R$ 139,22 R$ 172,95 R$ 84,75

3.2.2.5 CDHU 24.02.450 Grade de proteção para caixilhos M2 2,52 R$ 1.709,86 R$ 2.124,16 R$ 5.352,88

3.2.2.6 CDHU 27.02.011
Chapa em policarbonato compacta, cristal, espessura de 

6 mm
M2 2,52 R$ 518,94 R$ 644,68 R$ 1.624,59

3.2.3 R$ 152.649,76

3.2.3.1 PMSP EDIF 1004001
ESCAVAÇÃO MANUAL, PROFUNDIDADE IGUAL OU 

INFERIOR A 1,50M
M3 1,35 R$ 86,53 R$ 107,50 R$ 145,13

3.2.3.2 SINAPI 97891

CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGULAR, EM 

ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, FUNDO 

COM BRITA, DIMENSÕES INTERNAS: 0,4X0,4X0,4 M. 

AF_12/2020

UN 12,00 R$ 249,30 R$ 309,71 R$ 3.716,52

Instalação de totem

Fundação/Base

Estrutura

Elétrica
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3.2.3.3 CDHU 38.13.040
Eletroduto corrugado em polietileno de alta densidade, 

DN= 100 mm, com acessórios
M 150,00 R$ 20,19 R$ 25,08 R$ 3.762,00

3.2.3.4 CDHU 38.13.020
Eletroduto corrugado em polietileno de alta densidade, 

DN= 50 mm, com acessórios
M 30,00 R$ 10,09 R$ 12,53 R$ 375,90

3.2.3.5 CDHU 42.05.200 Haste de aterramento de 5/8" x 2,4 m UN 9,00 R$ 212,50 R$ 263,99 R$ 2.375,91

3.2.3.6 CDHU 42.05.580
Terminal estanhado com 1 furo e 1 compressão - 35 

mm²
UN 20,00 R$ 20,97 R$ 26,05 R$ 521,00

3.2.3.7 CDHU 39.26.040
Cabo de cobre flexível de 6 mm², isolamento 0,6/1 kV - 

isolação HEPR 90°C - baixa emissão de fumaça e gases
M 544,00 R$ 12,13 R$ 15,07 R$ 8.198,08

3.2.3.8 CDHU 39.26.080
Cabo de cobre flexível de 35 mm², isolamento 0,6/1 kV - 

isolação HEPR 90°C - baixa emissão de fumaça e gases
M 985,00 R$ 50,38 R$ 62,59 R$ 61.651,15

3.2.3.9 Composição 001 Cabo de cobre multiplexado 5x16mm² XLPE/HEPR m 365,00 R$ 140,52 R$ 174,57 R$ 63.718,05

3.2.3.10 Composição 002 Cabo de cobre multiplexado 3x4mm² XLPE/HEPR m 36,00 R$ 35,08 R$ 43,58 R$ 1.568,88

3.2.3.11 Composição 003 Fita Subterrânea Rede Eletrica 7,6cm x 100m UN 2,00 R$ 137,88 R$ 171,29 R$ 342,58

3.2.3.12 Composição 004
Tomada Quádrupla 220V À prova d’água com visor 

basculante 20A 2P+T IP67 Strahl
UN 8,00 R$ 361,16 R$ 448,67 R$ 3.589,36

3.2.3.13 Composição 005 Módulo Tomada Industrial Embutir 63A 220V 5P IP67 UN 4,00 R$ 320,30 R$ 397,91 R$ 1.591,64

3.2.3.14 Composição 006 Plugue 5P 63A 220V (conector macho p/ o item 20) UN 4,00 R$ 220,07 R$ 273,39 R$ 1.093,56

3.3 R$ 23.227,46

3.3.1 SINAPI 101882

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA 

DE AÇO GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM 

BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 30 DISJUNTORES 

DIN 225A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_07/2025

UN 1,00 R$ 1.366,88 R$ 1.698,08 R$ 1.698,08

3.3.2 Composição 007
Chave de Comutação Manual Tetrapolar 250A (Ref. 

marca ABB modelo OT250E04CP ou similar)
UN 1,00 R$ 7.031,68 R$ 8.735,46 R$ 8.735,46

Quadro QTM
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3.3.3 CDHU 39.26.110
Cabo de cobre flexível de 95 mm², isolamento 0,6/1 kV - 

isolação HEPR 90°C - baixa emissão de fumaça e gases
M 12,00 R$ 127,83 R$ 158,80 R$ 1.905,60

3.3.4 CDHU 39.10.240 Terminal de pressão/compressão para cabo de 95 mm² UN 40,00 R$ 34,25 R$ 42,55 R$ 1.702,00

3.3.5 Composição 008 Disjuntor Tetrapolar 200A UN 1,00 R$ 7.394,61 R$ 9.186,32 R$ 9.186,32

3.4 R$ 10.423,46

3.4.1 SINAPI 101882

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA 

DE AÇO GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM 

BARRAMENTO TRIFÁSICO, PARA 30 DISJUNTORES 

DIN 225A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_07/2025

UN 1,00 R$ 1.366,88 R$ 1.698,08 R$ 1.698,08

3.4.2 CDHU 37.25.110
Disjuntor em caixa moldada tripolar, térmico e magnético 

fixos, tensão de isolamento 415/690V, de 175A a 250A
UN 1,00 R$ 514,75 R$ 639,47 R$ 639,47

3.4.3 CDHU 37.13.660
Disjuntor termomagnético, tripolar 220/380 V, corrente 

de 60 A até 100 A
UN 4,00 R$ 174,10 R$ 216,28 R$ 865,12

3.4.4 CDHU 37.13.650
Disjuntor termomagnético, tripolar 220/380 V, corrente 

de 10 A até 50 A
UN 4,00 R$ 172,49 R$ 214,28 R$ 857,12

3.4.5 CDHU 37.13.630
Disjuntor termomagnético, bipolar 220/380 V, corrente de 

10 A até 50 A
UN 6,00 R$ 133,99 R$ 166,46 R$ 998,76

3.4.6 PMSP EDIF 9017001
DPS - DISPOSITIVO PROTEÇÃO CONTRA SURTOS 

275V - 40KA
UN 4,00 R$ 267,47 R$ 332,28 R$ 1.329,12

3.4.7 CDHU 37.17.100 Dispositivo diferencial residual de 80 A x 30 mA - 4 polos UN 5,00 R$ 496,78 R$ 617,15 R$ 3.085,75

3.4.8 CDHU 37.17.060 Dispositivo diferencial residual de 25 A x 30 mA - 2 polos UN 4,00 R$ 152,71 R$ 189,71 R$ 758,84

3.4.9 CDHU 37.13.600
Disjuntor termomagnético, unipolar 127/220 V, corrente 

de 10 A até 30 A
UN 4,00 R$ 38,48 R$ 47,80 R$ 191,20

3.5 R$ 6.801,68

Quadro Eventos

Padrão de entrada de energia
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3.5.1 CDHU 37.25.110
Disjuntor em caixa moldada tripolar, térmico e magnético 

fixos, tensão de isolamento 415/690V, de 175A a 250A
UN 1,00 R$ 514,75 R$ 639,47 R$ 639,47

3.5.2 SINAPI 97362

QUADRO DE MEDIÇÃO GERAL DE ENERGIA PARA 

BARRAMENTO BLINDADO COM 4 MEDIDORES - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025

UN 1,00 R$ 1.708,22 R$ 2.122,12 R$ 2.122,12

3.5.3 CDHU 37.14.310
Chave seccionadora sob carga, tripolar, acionamento 

rotativo, com prolongador, sem porta-fusível, de 250 A
M 1,00 R$ 1.475,33 R$ 1.832,80 R$ 1.832,80

3.5.4 PMSP EDIF 9017001
DPS - DISPOSITIVO PROTEÇÃO CONTRA SURTOS 

275V - 40KA
UN 4,00 R$ 267,47 R$ 332,28 R$ 1.329,12

3.5.5 CDHU 37.13.600
Disjuntor termomagnético, unipolar 127/220 V, corrente 

de 10 A até 30 A
UN 4,00 R$ 38,48 R$ 47,80 R$ 191,20

3.5.6 CDHU 14.10.111
Alvenaria de bloco de concreto de vedação de 14 cm - 

classe C
M2 3,00 R$ 105,58 R$ 131,16 R$ 393,48

3.5.7 CDHU 17.02.020 Chapisco M2 3,00 R$ 8,27 R$ 10,27 R$ 30,81

3.5.8 CDHU 17.02.140 Emboço desempenado com espuma de poliéster M2 3,00 R$ 31,91 R$ 39,64 R$ 118,92

3.5.9 CDHU 33.10.050 Tinta acrílica em massa, inclusive preparo M2 3,00 R$ 38,57 R$ 47,92 R$ 143,76

3.6 R$ 29.236,08

3.6.1 CDHU 40.04.096 Tomada RJ 45 para rede de dados, com placa UN 8,00 R$ 98,15 R$ 121,93 R$ 975,44

3.6.2 CDHU 69.03.340 Conector RJ-45 fêmea - categoria 6 UN 8,00 R$ 45,93 R$ 57,06 R$ 456,48

3.6.3 CDHU 69.09.250
Patch cords de 1,50 ou 3,00 m - RJ-45 / RJ-45 - 

categoria 6A
UN 10,00 R$ 63,24 R$ 78,56 R$ 785,60

3.6.4 CDHU 69.20.260 Protetor de surto híbrido para rede de telecomunicações UN 8,00 R$ 41,14 R$ 51,11 R$ 408,88

3.6.5 CDHU 66.08.258
Ponto de acesso de dados (Access Point), uso interno, 

compatível com PoE 802.3af
UN 6,00 R$ 1.222,05 R$ 1.518,15 R$ 9.108,90

Informática
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3.6.6 CDHU 39.18.120
Cabo para rede U/UTP 23 AWG com 4 pares - categoria 

6A
M 305,00 R$ 29,35 R$ 36,46 R$ 11.120,30

3.6.7 CDHU 38.04.060
Eletroduto galvanizado conforme NBR13057 -  1´ com 

acessórios
M 60,00 R$ 59,37 R$ 73,76 R$ 4.425,60

3.6.8 CDHU 38.13.010
Eletroduto corrugado em polietileno de alta densidade, 

DN= 30 mm, com acessórios
M 100,00 R$ 7,94 R$ 9,86 R$ 986,00

3.6.9 CDHU 40.06.060 Condulete metálico de 1´ CJ 8,00 R$ 54,84 R$ 68,13 R$ 545,04

3.6.10 CDHU 40.02.600
Caixa de passagem em alumínio fundido à prova de 

tempo, 100 x 100 mm
UN 8,00 R$ 42,65 R$ 52,98 R$ 423,84

3.7 R$ 17.829,27

3.7.1 CDHU 46.01.020
Tubo de PVC rígido soldável marrom, DN= 25 mm, (3/4´), 

inclusive conexões
M 52,50 R$ 36,49 R$ 45,33 R$ 2.379,83

3.7.2 CDHU 46.02.070

Tubo de PVC rígido branco PxB com virola e anel de 

borracha, linha esgoto série normal, DN= 100 mm, 

inclusive conexões

M 50,10 R$ 92,50 R$ 114,91 R$ 5.756,99

3.7.3 SINAPI 98110

CAIXA DE GORDURA PEQUENA (CAPACIDADE: 19 L), 

CIRCULAR, EM PVC, DIÂMETRO INTERNO= 0,3 M. 

AF_12/2020

UN 4,00 R$ 462,88 R$ 575,04 R$ 2.300,16

3.7.4 SINAPI 97902

CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM 

ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, 

DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M PARA REDE 

DE ESGOTO. AF_12/2020

UN 1,00 R$ 680,88 R$ 845,86 R$ 845,86

3.7.5 SINAPI 97905

CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR, EM 

ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, 

DIMENSÕES INTERNAS: 0,4X0,4X0,4 M PARA REDE 

DE ESGOTO. AF_12/2020

UN 1,00 R$ 294,01 R$ 365,25 R$ 365,25

3.7.6 PMSP EDIF 9011014
CAIXA DE INSPEÇÃO DE ATERRAMENTO TIPO 

EMBUTIR COM TAMPA E ALÇA
UN 5,00 R$ 186,79 R$ 232,05 R$ 1.160,25

3.7.7 CDHU 47.02.020
Registro de gaveta em latão fundido cromado com 

canopla, DN= 3/4´ - linha especial
UN 5,00 R$ 91,03 R$ 113,09 R$ 565,45

Instalações hidráulicas barracas e sanitário
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3.7.8 PMSP EDIF 17060038 RETIRADA DE MOSAICO PORTUGUÊS M2 41,74 R$ 16,28 R$ 20,22 R$ 843,98

3.7.9 PMSP EDIF 17070039
RECOLOCAÇÃO DE MOSAICO PORTUGUÊS SOBRE 

BASE DE AREIA
M2 41,04 R$ 69,17 R$ 85,93 R$ 3.526,57

3.7.10 PMSP EDIF 1004001
ESCAVAÇÃO MANUAL, PROFUNDIDADE IGUAL OU 

INFERIOR A 1,50M
M3 0,79 R$ 86,53 R$ 107,50 R$ 84,93

3.8 R$ 182.085,01

3.8.1 Composição 010 Instalação de banco em ferro fundido e madeira UN 40,00 R$ 3.458,36 R$ 4.296,32 R$ 171.852,80

3.8.2 PMSP EDIF 17060038 RETIRADA DE MOSAICO PORTUGUÊS M2 6,40 R$ 16,28 R$ 20,22 R$ 129,41

3.8.3 PMSP EDIF 17070039
RECOLOCAÇÃO DE MOSAICO PORTUGUÊS SOBRE 

BASE DE AREIA
M2 6,40 R$ 69,17 R$ 85,93 R$ 549,95

3.8.4 CDHU 12.01.021
Broca em concreto armado diâmetro de 20 cm - 

completa
M 64,00 R$ 75,47 R$ 93,76 R$ 6.000,64

3.8.5 CDHU 24.20.200 Chapa de ferro nº 14, inclusive soldagem M2 1,60 R$ 291,50 R$ 362,13 R$ 579,41

3.8.6 PMSP EDIF 3040070
ANCORAGEM DE BARRAS DE AÇO COM ADESIVO A 

BASE DE EPÓXI
UN 160,00 R$ 14,96 R$ 18,58 R$ 2.972,80

TOTAL R$ 551.498,43

Serviços Complementares
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TOTAL DO ITEM PRIMEIRO SEGUNDO TERCEIRO QUARTO

( % / R$ ) MÊS MÊS MÊS MÊS

4,74% 46,00% 18,00% 18,00% 18,00%

26.146,54 12.027,41 4.706,38 4.706,38 4.706,38

14,99% 10,00% 60,00% 30,00%

82.675,48 8.267,55 49.605,29 24.802,64

80,27% 6,00% 17,00% 25,00% 52,00%

442.676,41 26.560,58 75.254,99 110.669,10 230.191,73

551.498,43

MENSAL R$ 46.855,54 R$ 129.566,65 R$ 140.178,12 R$ 234.898,11

ACUM. R$ 46.855,54 R$ 176.422,20 R$ 316.600,32 R$ 551.498,43

MENSAL 8,50% 23,49% 25,42% 42,59%

ACUM. 8,50% 31,99% 57,41% 100,00%

TOTAL GERAL:

DESEMBOLSO TOTAL DO MÊS (R$):

PERCENTUAL:

01 Serviços Preliminares

02 Coreto

03 Praça da bandeira

CRONOGRAMA FÍSICO / FINANCEIRO

OBRA: REVITALIZAÇÃO DO CORETO JOÃO MAGGI E ÁREA ADJACENTE

ITEM DISCRIMINAÇÃO
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50%

5%

DETALHAMENTO DO BDI

%
SEM 

DESONERAÇÃO

1.1 Administração Central AC 4,90%

1.2 Seguro e Garantias SG 1,00%

1.3 Risco R 1,27%

1.4 Despesas Financeiras DF 1,39%

1.5 Lucro L 7,30%

1.6
Tributos (Impostos 

COFINS 3% e PIS 0,65%)
CP 3,65%

1.7 Tributos (ISS) ISS 2,50%

1.8

Tributos (Contribuição 

Previdenciária de Receita 

Bruta)

CPRB 0,00%

1.9 BDI CALCULADO 24,23%

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 

5%):

Item Descrição dos Serviços Siglas

BDI CALCULADO CONFORME ACÓRDÃO Nº 2369/2011 – TCU

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA

OBRA: REVITALIZAÇÃO DO CORETO JOÃO MAGGI E ÁREA 

ADJACENTE

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual 

da base de cálculo para o ISS:
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ANEXO II  

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 18/2026 

EDITAL Nº 110/2026 

Processo nº 4.954/2026 

                     

MODELO DE CREDENCIAMENTO 

PROCURAÇÃO 

 

                                                          (nome da empresa), (CNPJ n.º), com sede à (endereço 

completo), neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – 

nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento 

de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, 

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço),a quem confere(m) amplos poderes para 

junto à PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA (ou de forma genérica: para junto aos 

órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para 

representar a outorgante na  licitação na modalidade de concorrência n.º (ou de forma 

genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, 

conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar 

lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar 

compromissos ou acordos, receber e dar quitação, assinar contratos, podendo ainda, 

substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por 

bom firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação). 

     ..........................   , .... de ............... de 2026. 

 

______________________________________ 

     Assinatura do representante legal 

           Nome 

           RG nº................................... 
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ANEXO III 

  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 18/2026 

EDITAL Nº 110/2026 

Processo nº 4.954/2026 

                     

 

DECLARAÇÃO 

 

 

   

                                               Eu, ............(nome)..........., CPF: ____________representante 

legal da firma ..........................., CNPJ__________ interessada em participar no Processo 

Licitatório (Concorrência nº 18/2026), da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, 

DECLARO,  sob as penas da Lei, que inexiste impedimento legal contra a firma 

____________para licitar ou contratar com a Administração 

 

 

 

                          ...........................   , .... de ............... de 2026. 

 

 

 

 ______________________________________ 

     Assinatura do representante legal 

Nome 

RG nº................................... 
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ANEXO IV  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 18/2026 

EDITAL Nº 110/2026 

Processo nº 4.954/2026 

 

DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO MICROEMPRESA  

OU 

 EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas aplicáveis, que a 

empresa ________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº 

________________________, para os fins do disposto na Lei Complementar nº 123/2006, 

cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de 

preferência como critério de desempate no procedimento licitatório realizado 

mediante___(modalidade/nº)____, bem como estando apta para exercer o direito de ser 

habilitada ainda que os documentos de regularidade fiscal apresentados contenham 

ressalvas ou restrições, declarando, no mais, ciência de que tais ressalvas ou restrições 

deverão ser supridas no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da adjudicação 

do objeto, sob pena de decair do direito à contratação, que esta empresa, na presente data 

enquadra-se como: 

(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14.12.2006.  

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei Complementar 

nº 123, de 14.12.2006. 

     ..............................  , .... de ............... de 2026. 

 

_______________________________________ 

Assinatura do representante legal 
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Nome 

             RG nº................................... 

 

ANEXO V - MODELO - Proposta 

Concorrência nº 18/2026 

Edital nº 110/2026 

Processo nº 4.954/2026 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITATIBA 

 

Fornecedor: ____________________________________ CNPJ nº ________________________ 

Endereço:__________________________________ nº________ Complemento: _____________ Bairro: 

______________ Cidade: _______________ Estado: _________ CEP _______________  

E-mail: _______________________________________________________________________ 

Banco: ____ - ________________ Agência: ____ - ______ Conta:________________________ 

Telefone para contato ____________________________________________________________ 

 

1.Segue nossa planilha/proposta para a execução do objeto licitado:  

 

DEVERÁ SEGUIR COMO MODELO A PLANILHA DE CUSTO DO ANEXO I 

ITEM DESCRIÇÃO UNID TOTAL 
VALOR UNIT. S/ 

BDI 

VALOR UNIT. C/ 

BDI  

VALOR TO-

TAL 

              

              

              

...   

 

1.1.  O valor global proposto para execução do objeto licitado é de R$ .................. 

(..............................................................................). 

1.1.1- No valor proposto, foi aplicado o percentual de BDI de …........%, com a seguinte 

composição: 
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OBS.: Se houver variação de BDI, indicar o(s) item(ns), o(s) percentual(is) aplicado(s) e a 

respectiva composição.          

 

OBS.: Solicitamos que a empresa participante verifique os totais, item por item, em 

sua proposta, pois a multiplicação de cada item deverá corresponder exatamente ao 

seu total (inclusive os centavos). 

 

 

...........................   , .... de ............... de 2026. 

 

 

 

 _____________________________________ 

     Assinatura do representante legal 

Nome 

RG nº................................... 
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ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2025 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA 

SECRETARIA xxxxx 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4.954/2026 

Concorrência Eletrônica 18/2026 

 

 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA, através da SECRETARIA DA XXXXX, 

representada por xxxxxxxxxxxxxxx, Prefeito Municipal, neste ato assistido por xxxxxxxx, 

Secretário de xxxxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE, inscrita no CNPJ sob o 

nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 

inscrita no CNPJ sob o nº ................., sediado (a) ..........................., tendo em vista o que 

consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica n. .../..., mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para 

execução xxxx, no município de Itatiba, por execução indireta, em regime de empreitada por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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preço unitário, tudo em conformidade com os projetos, memorial, planilha e demais condi-

ções apresentadas no edital desta licitação e em seus anexos. 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 O Termo de Referência; 

1.2.2 O Edital da Licitação; 

1.2.3 A Proposta do contratado; 

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de xxx contados a partir do recebimento da 

Ordem de Serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de execução dos serviços será de 03 (três) meses, conforme cronograma 

elaborado pela Administração, a partir do qual a contratada deverá elaborar cronograma 

executivo detalhado. O prazo de execução poderá ser prorrogado de acordo com a Lei Fe-

deral 14.133/2021, mediante Termo Aditivo. 

2.3. Os serviços contratados deverão ser iniciados em até 05 (cinco) dias, contados da 

emissão da ordem de serviço. 

2.4. A contratação vigorará até o recebimento definitivo do objeto do contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência do Edital, que fica fazendo parte integrante deste Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Fica vedada a subcontratação total do objeto. A subcontratação parcial poderá ser 

admitida estritamente para itens especializados (como a execução de certificação da rede de 

informática ou serviços de serralheria, como esquadrias e guarda-corpos), mediante 

autorização prévia por escrito da Fiscalização. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas de-

correntes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, traba-

lhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao con-

tratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5.4. Para fazer frente às despesas do presente contrato, existem recursos orçamentários 

reservados, onerando a dotação classificada na Natureza de Despesa nº 4.4.90.51.00 – 

Obras e Instalações; Unidade Orçamentária nº 02.07.01 – Secretaria de Cultura e Turis-

mo/Cultura; Classificação Funcional 13.392.0011.1.008 – Construção/Ampliação/Reforma/ 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O faturamento será mensal, entretanto, as condições de pagamento estarão vincula-

das com o cronograma físico-financeiro, e estarão eventualmente sujeitas a liberação por 

parte do órgão concedente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6.2. A liberação do pagamento ficará condicionada à apresentação mensal dos seguintes 

documentos: (a) comprovação dos recolhimentos do FGTS; (b) comprovação dos recolhi-

mentos das contribuições ao INSS. 

6.3. O pagamento será realizado através de medições dos serviços. 

6.4. A contratada deverá apresentar a medição dos serviços executados sob forma de 

documento escrito e processadas regularmente pela área técnica da Prefeitura, desde que 

devidamente instruídas com a documentação necessária à verificação da respectiva medi-

ção, com a juntada, inclusive, se for o caso, dos certificados, laudos e ensaios dos serviços 

executados ou materiais empregados. 

6.5. A área técnica da Prefeitura terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para emitir manifes-

tação sobre as medições entregues pela contratada. 

6.6. Em caso de não aceitação da medição, a área técnica da Prefeitura a devolverá à 

Contratada para retificação, devendo esta última emitir nova medição, no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, que deverá ser reanalisada pela Prefeitura em igual prazo. 

6.7. O valor de cada medição será apurado com base nas quantidades de obras e servi-

ços efetivamente executados, aplicando-se às respectivas quantidades os preços unitários 

contratuais correspondentes. 

6.8.  As medições processadas e aprovadas serão encaminhadas ao Departamento Fi-

nanceiro, que solicitará o faturamento da medição, sendo que o pagamento da fatura dar-se-

á no prazo de até 10 (dez) dias, contados de sua apresentação. 

6.9. Havendo erro na fatura ou descumprimento de condições, a tramitação da fatura será 

suspensa para que a Contratada adote as providências necessárias à sua regularização. 

Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data do aceite da fatura. 

6.10. Havendo atraso no pagamento, sobre o valor devido incidirá correção monetária com 

base no IPCA-IBGE, bem como juros de mora a razão de 0,5% (cinco décimos por cento) ao 
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mês, calculado "pro rata tempore" em relação do atraso verificado, salvo aquele ocasionado 

pela situação prevista no item 6.7. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. O orçamento estimado pela Administração baseou-

se na planilha referencial. 

7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do índice de variação do INCC - Índice Nacional de Custo da 

Construção, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será conta-

do a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamen-

te, o(s) definitivo(s). 

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e Termo de Referência, o qual fica fazendo parte integrante desse Contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pe-

lo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incon-

troversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver con-

trovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do ob-

jeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão responsável para adoção das medidas cabíveis quando do des-

cumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinen-

tes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do re-

querimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contra-

tante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Con-

tratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, pre-

postos ou subordinados. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos servi-

ços objeto do contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.17. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indis-

pensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra 

junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 

8.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técni-

cas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

8.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segu-

rança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em 

local por ela designado. 

8.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com tercei-

ros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93%C2%A72
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terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordi-

nados. 

8.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas 

e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo 

de Referência do Edital, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas de-

correntes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para repre-

sentá-lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo ór-

gão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro pa-

ra o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II); 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste con-

trato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, de-

feitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilida-

de a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o va-

lor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contin-

gência cabíveis, 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 

o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) pro-

va de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos fe-

derais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fa-

zenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 

do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Conven-

ção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 

por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previs-

tas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contra-

tante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos ser-

viços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quais-

quer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 

ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do traba-

lho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Fica a contratada ciente de que deverá manter durante toda a vigência do Contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ela assumida, bem como todas as condições de 

qualificação exigidas para a habilitação dessa contratação.  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos previs-

ta em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para apren-

diz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pe-

lo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanti-

tativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munici-

pal, as normas de segurança do Contratante; 

9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e téc-

nicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos 

técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

9.25. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o 

qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de 

nova autorização do Contratado. 

9.26. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.27. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.28. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

9.29. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a catego-

ria profissional. 

9.30. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados aloca-

dos, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado des-

cumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especi-

ficações do objeto. 

9.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, aler-

tando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado 

relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 

função. 

9.33. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contra-

tante. 

9.34. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitá-

rias, elétricas e de comunicação. 

9.35. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 

de atuação previstas no Termo de Referência do Edital, em plena validade, quando necessá-

rio. 

9.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável, quando ne-

cessário. 

9.37. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto respon-

sável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funci-

onários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços exe-

cutados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 

Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

9.38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabele-

cido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos 

ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do 

Termo de Recebimento Definitivo. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1.   A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 

14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual 

do contrato. 

10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá manter a validade 

durante toda a vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não 

pague o prêmio nas datas convencionadas. 

10.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigên-

cia do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou 

de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 

período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.6 deste contrato. 

10.5. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída 

após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administra-

ção e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

10.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administra-

ção, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de se-

guro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

10.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adim-

plemento das demais obrigações nele previstas;  

10.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

10.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


  

82

 
 

10.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 10.7, observada a legislação que rege a matéria.  

10.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta espe-

cífica, com correção monetária. 

10.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, con-

forme definido pelo Ministério da Economia. 

10.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco 

ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 

Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código 

Civil. 

10.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação.  

10.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

10.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a maté-

ria. 

10.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumpri-

mento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

10.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vi-

gência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vi-

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm#art.827
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gência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respei-

tados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 

da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

10.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização pa-

ra a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada 

de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu 

todas as cláusulas do contrato;  

10.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo con-

tratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

10.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no Edital e neste Contrato. 

10.18. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presen-

te contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo ma-

nutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência 

do Edital. 

10.18.1. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto pre-

vista especificamente no Termo de Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/circular-susep-n-662-de-11-de-abril-de-2022-392772088#art20
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguin-

tes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

a) Moratória de 0,30% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) Moratória de 10% sobre o valor da parcela inadimplida no caso de atraso 

superior a 30 dias. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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c) O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

d) Compensatória de 30% sobre o valor total do contrato no caso de inexecução 

total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paga-

mento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedi-

mento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
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b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na refe-

rida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utili-

zada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pre-

vistos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e só-

cios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obser-

vados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise ju-

rídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspen-

sas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 

Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2F
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2F
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo ór-

gão ora contratante. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.1.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não en-

sejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo inde-

nizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segun-

do as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por sim-

ples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021, mediante autorização do Chefe do Executivo. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Con-

tratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itatiba para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, con-

forme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

16.2. E, por estarem de acordo, foi lavrado o presente instrumento que, lido e achado con-

forme, vai assinado em 03 (três) vias de igual teor, pelas partes e na presença de duas tes-

temunhas abaixo indicadas. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1-                                                                                     2-  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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TERMO DE RECEBIMENTO DO EDITAL 

Declaro para os devidos fins que retirei integralmente junto ao endereço eletrônico 

www.itatiba.sp.gov.br o EDITAL de Licitação referente a Concorrência Pública nº 18/2026. 

Objeto: Contratação de empresa especializada em engenharia civil e elétrica para a 

execução das obras de Revitalização do Coreto João Maggi e Área Adjacente. 

Nome da Empresa: 

CNPJ Nº 

Endereço: 

Bairro:    Cidade: 

Telefone: 

E-mail: 

Contato: 

 

Importante: Este documento deverá ser preenchido, digitado e enviado através do e-

mail: licitacoes@licitacoes.itatiba.sp.gov.br, aos cuidados da Comissão Permanente 

de Licitações.  

 

A Prefeitura de Itatiba não se responsabilizará pelo não envio de informações, tais como: 

esclarecimentos, alterações do edital de data de abertura, de suspensão, 

de julgamento/homologação, referentes ao Edital, caso a empresa não preencha e transmita 

as informações acima descritas.  

 

Fone para contato (11) 3183-0655 

 

Concorrência Pública nº 18/2026, Edital nº 110/2026, Tipo Menor Preço Global. Objeto: 

Contratação de empresa especializada em engenharia civil e elétrica para a execução das 

obras de Revitalização do Coreto João Maggi e Área Adjacente, por execução indireta, em 

regime de empreitada por preço unitário, tudo em conformidade com os projetos, memorial, 

planilha e demais condições apresentadas no edital desta licitação e em seus anexos. Os 

cadastros das Propostas serão recebidos até o dia 13 de novembro de 2026, às 08h50min, 

na página eletrônica da Bolsa Brasileira de Mercadorias (www.novobbmnet.com.br). O edital 

fica disponível na Seção de Licitações - Av. Luciano Consoline, 600, Jd de Lucca das 9h às 

17h e sites www.itatiba.sp.gov.br e www.novobbmnet.com.br. Informações: tel. (11) 3183-

0655. Adriana Stocco – Agente de Contratação.  

 

 

 

 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.itatiba.sp.gov.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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